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TERMO DE PRIMEIRA RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO Nº 31/2021. 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 76/2021. 

MODALIDADE PREGÃO Nº 31/2021. 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros de limpeza e diversos, 

em atendimento às demandas das Secretarias Municipais. 

 

 

O MUNICÍPIO DE LAMIM / MG, através de sua Pregoeira Municipal, sra. Bruna de Assis 

Reis, nomeada pela Portaria nº 60/2021, faz saber a PRIMEIRA RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

do Pregão Presencial nº 31/2021, Processo Licitatório nº 76/2021, para alteração e inclusão de 

documentos a serem exigidos na fase de habilitação (Item 08 do Edital DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO - (ENVELOPE N° 2), conforme se segue: 

 

1 – DA ALTERAÇÃO DO ITEM 8.1 DO EDITAL. 

 

1.1 – Fica alterada a redação da descrição dos documentos a serem exigidos no envelope nº 02 

“DOCUMENTAÇÃO - (ENVELOPE N° 2)”, passando a vigorar nos seguintes termos: 

 

“ 

8 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1 O licitante que ofertar o Menor Preço por Item deverá apresentar dentro do envelope a 

documentação abaixo relacionada: 

I - PESSOA JURÍDICA 

8.2. Habilitação Jurídica 

8.2.1 Para Empresa Individual: Registro Comercial; Certificado do MEI para 

Microempreendedor Individual 

8.2.2 Para Sociedade Comercial (Sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, 
estatuto ou Contrato social em vigor e alterações subsequentes ou Contrato consolidado, 
devidamente registrados; 

8.2.3 Para Sociedade Civil (Sociedade Simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações 
subsequentes ou Contrato consolidado, devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

8.3 Regularidade Fiscal 

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 
Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido em até 180 dias da data 
de abertura da licitação. 

8.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada 
através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal / Certidão 
Negativa de Débito (CND) de contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal 
do Brasil, observada a validade/aceitação das certidões expedidas pela Receita Federal em data 
anterior à vigência da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751, de 2 de outubro de 2014, bem 
como das certidões emitidas posteriormente, em conformidade com o referido normativo. 

8.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver situada a sede do licitante. 
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8.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

8.3.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

8.4. Requisitos para a Regularidade Trabalhista 

8.4.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) Art. 03, da Lei nº 12.440, de 
7 de julho de 2011.emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

8.4.2. Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
ANEXO IV deste Edital. 

8.5 Habilitação econômico-financeira: 

8.5.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data 
fixada para entrega das propostas ou Certidão Judicial Cível Negativa, expedida eletronicamente, 
nos termos do caput do art. 8º da Resolução 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça na 
Comarca responsável do Domicílio da Licitante. 

8.6 Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da 
licitação, para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por intermédio do Tribunal de Contas da União através 
da URL https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade/CNJ;  Cadastro  
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e Suspensas/CGU-União; Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas/CGU-União. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 
Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, 
de janeiro de 2016. 

8.7  Cópia da AFE - Autorização de Funcionamento de Empresa Emitido pela ANVISA 
(obrigatório para proponentes de itens saneantes, cosméticos, correlatos (saco de lixo) e 
higiene pessoal (Fralda, Papel Higiênico, etc...); 

8.8 Cópia do Alvará Sanitário, expedido pelo órgão público competente; 
 

8.9 Os documentos exigidos neste instrumento convocatório, poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia legível ou autenticada por cartório competente, com 
exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

8.10 Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais 
sejam apresentados à Pregoeira ou à Equipe de Apoio para autenticação durante a sessão do 
Pregão. (art. 32 Lei 8.666/93). 

8.11 Sob pena de desclassificação, os documentos mencionados neste Título, de acordo com o item 
8.8, não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de 
fitas, discos magnéticos e filmes. 

8.12 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor ou pelo 
edital, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de sua apresentação, exceto 
eventuais atestados de capacidade técnica, conforme o caso. 

8.13 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original 
a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


                          MUNICÍPIO DE LAMIM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
8.14 Os documentos relacionados no item 8.2, “HABILITAÇÃO JURÍDICA” não precisarão 

constar do envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão.    ” 

 

 

1.2 - A mencionada retificação obedece, ainda, às exigências da Leis Federais nº 10.520/2020 e 

nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.  

 

As demais Cláusulas e Condições do Edital permanecem inalteradas. 

 

Lamim/MG, 23 de agosto de 2021. 

 

 

 

Bruna de Assis Reis 

Pregoeira Municipal 


